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	Tese 250

RECEPTAÇÃO – FORMA QUALIFICADA – MECÂNICO – ATIVIDADE COMERCIAL

A qualificadora do crime de receptação refere-se a atividade econômica organizada, correspondente a atividade comercial, podendo ocorrer no exercício de profissão de mecânico.

(D.O.E., .29/11/06, p. 048)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação Criminal nº 795.463.3/7, Comarca de São Paulo, em que são reciprocamente apelantes e apelados o MINISTÉRIO PÚBLICO e os sentenciados SÉRGIO DA CRUZ DE MORAES, APARECIDO CAETANO DE SOUZA e EDMUNDO CECÍLIO DE JESUS, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A  HIPÓTESE  EM  EXAME 


Os sentenciados SÉRGIO DA CRUZ DE MORAES e APARECIDO CAETANO DE SOUZA foram condenados pelo Juízo de Direito da 26ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo às penas de 2 anos de reclusão, mais pagamento de 10 dias-multa, e EDMUNDO CECÍLIO DE JESUS o foi à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, mais pagamento de 11 dias-multa, todos por infração ao art. 180, § 1º, c.c. art. 29, caput, do Código Penal. As penas privativas de liberdade foram substituídas por prestação de serviços à comunidade, por igual período, fixado o regime aberto, em caso de revogação
.

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO opôs Embargos de Declaração, dada a fixação da pena em índice abaixo do mínimo legal
, Embargos esses não providos
.



Sobrevieram, então, recurso de apelação do MINISTÉRIO PÚBLICO
 e das doutas defensorias
.

A Colenda Oitava Câmara Criminal “A” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, decidindo por votação unânime, acolheu parcialmente o apelo dos réus para desclassificar a infração para a conduta prevista no art. 180, caput, do Código Penal, reduzindo suas penas
. 

Assim entenderam os Doutos Julgadores, em voto do Relator Des. MARCELO MATIAS:

“Receptação dolosa. Prova. Apreensão dos objetos de origem ilícita em poder dos apelantes. Demonstração da ciência da origem espúria da coisa. Conjunto probatório suficiente para ensejar um decreto condenatório. Sentença condenatória mantida. Apelantes que exerciam a função de mecânico, consistente na prestação de serviços, o que não se confunde com o exercício de atividade comercial ou industrial, elementos do tipo qualificado. Desclassificação para a modalidade simples, prevista no "caput" do artigo 180, do Código Penal. Apelante reincidente. Condenação anterior por crime culposo. Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Possibilidade. Inteligência do artigo 44, § 3º, do Código Penal. Recurso a que se dá provimento para desclassificar a infração penal para a conduta prevista no artigo 180 "caput" do Código Penal, reduzindo‑se a pena imposta, bem como substituí-la por prestação de serviços à comunidade.

Ao relatório da r. sentença de fls. 277/283 acrescenta‑se que Sérgio da Cruz de Moraes ou Sérgio da Cruz de Morais, Aparecido Caetano de Souza foram condenados à pena de 02 (dois) anos de reclusão e Edmundo Cecílio de Jesus à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade, além do pagamento de 10 (dez) dias‑multa, por infração ao artigo 180, § 1º, do Código Penal.

Apela o Ministério Público a fls. 321/324 buscando a reforma da r. decisão para o fim de ser majorada a pena, com observância dos patamares relacionados com o tipo penal em questão, considerando‑se as circunstâncias judiciais e fixando‑se regime mais gravoso

Inconformada, apela a defensoria, a fls. 330/334 e 365/367, buscando a reformada da r. decisão de 1º grau, para o fim de absolver os acusados com base na insuficiência de provas ou, alternativamente, que seja a infração penal desclassificada para a modalidade simples.

Foram apresentadas as contra‑razões de fls. 327/329, 346/348, 374/376.

O parecer da Procuradoria de Justiça é pelo provimento do recurso do Ministério Público e improvimento do reclamo das defensorias.

É o relatório.

O recurso da defesa está a merecer parcial provimento.

Primeiramente é necessário esclarecer que restou perfeitamente demonstrada a origem ilícita do veículo apreendido em poder dos apelantes.

No momento em que foram surpreendidos pelos policiais os mesmos se encontravam desmontando, como de fato já haviam desmontado o veículo subtraído, conforme se observa do depoimento da vítima, ouvida a fls. 148, dando conta que faltava a grade, o radiador, bem como que o automóvel estava sem motor.

O veículo subtraído era uma D20, cor azul, motor a diesel (fls. 13).

Observe‑se o depoimento de fls. 153/155, onde o policial dá conta que o motor do veículo subtraído, vale dizer movido a diesel, já se encontrava "no cavalete, em pé, pronto para transplantar".

No mesmo sentido é o depoimento de fls. 150/152.

A fotografia de fls. 237 dá a nítida noção de como se encontrava o veículo no momento em que foi apreendido.

A negativa dos apelantes, em juízo, no que concerne ao elemento subjetivo do tipo, restou isolada e devidamente contrariada pela prova produzida.

Ao se deparar com a ação da polícia Aparecido tentou se evadir (fls. 152 e 153), sendo que se encontravam os acusados trabalhando no veículo, que haviam recebido, com as portas da oficina fechada (fls. 150), para que a ação dos mesmos não fosse visualizada por ninguém.

As circunstâncias em que se deram os fatos são altamente comprometedoras e denotam que tinham os acusados plena ciência da origem ilícita do veículo que receberam e se encontrava.

Como se vê dos autos houve a apreensão do veículo de origem ilícita em poder dos apelantes, havendo demonstração da ciência da origem espúria da coisa, de modo que é forçoso reconhecer que o conjunto probatório é suficiente para ensejar um decreto condenatório.

Desta forma a sentença condenatória deve ser mantida.

É de se observar, contudo, que os apelantes exerciam a função de mecânico, consistente na prestação de serviços, o que não se confunde com o exercício de atividade comercial ou industrial, elementos do tipo qualificado.

Assim sendo é imperiosa a desclassificação para a modalidade simples, prevista no "caput” do artigo 180, do Código Penal, eis que os réus se defendem de fatos e lhes foi imputada a conduta de terem recebido o veículo em questão (fls. 03).

Edmundo é reincidente, conforme fls. 163, contudo a condenação anterior está relacionada a um crime culposo, de modo que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, se mostra possível na forma do artigo 44, § 3º, do Código Penal.

Não há circunstâncias judiciais dignas de nota, eis que as circunstâncias apontadas pelo representante do Ministério Público não tem o condão de elevar a pena ao patamar por ele pretendido em suas razões recursais.

Sem ofensa ao princípio da inocência e até porque nenhuma outra condenação restou demonstrada por certidão cartorária, os demais acusados devem ser considerados primários.

Assim sendo a pena de Edmundo fica redimensionada para o patamar de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e o pagamento de 11(onze) dias‑multa, fixados no mínimo legal, já considerada a reincidência, o que fez elevar a reprimenda em 1/6, conforme critério adotado pelo magistrado sentenciante.

A pena privativa de liberdade imposta a este acusado deve ser substituída por prestação de serviços à comunidade e multa, eis que superior a 01(um) ano, na forma do artigo 44, § 2º, do Código Penal, fixada esta em 10 (dez) dias‑multa, fixados no piso.

A prestação de serviços à comunidade deverá ser cumprida em entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos ou outros, na forma do artigo 46 do Código Penal, devendo tal local ser indicado pelo juízo da execução na forma do artigo 149 da LEP.

As tarefas deverão ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, até que venha a totalizar a pena imposta nesta decisão, na forma do artigo 46, § 3º, do Código Penal.

A pena de prestação de serviços à comunidade, que substitui a pena privativa de liberdade, deve ser aplicada sem prejuízo da multa cominada cumulativamente, eis que a substituição em questão somente alcança a reprimenda corporal e não a pena de multa.

Em caso de reconversão a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime aberto, na forma do artigo 33 § 3º, do Código Penal, não se mostrando necessária, pela análise das circunstâncias judiciais, a imposição de regime mais gravoso.

No que concerne aos demais acusados Sérgio e Aparecido a pena fica redimensionada para o patamar de 01 (um) ano de reclusão e o pagamento de 10 (dez) dias‑multa.

Os acusados são tecnicamente primários, razão pela qual fazem “jus" a substituição da pena privativa de liberdade pela de prestação de serviços à comunidade em entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos ou outros, na forma do artigo 46 do Código Penal, devendo tal local ser indicado pelo juízo da execução na forma do artigo 149 da LEP.

As tarefas deverão ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, até que venha a totalizar a pena imposta nesta decisão, na forma do artigo 46, § 3º, do Código Penal.

A pena de prestação de serviços à comunidade, que substitui a pena privativa de liberdade, deve ser aplicada sem prejuízo da multa cominada cumulativamente, eis que a substituição em questão somente alcança a reprimenda corporal e não a pena de multa.

Em caso de reconversão a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime aberto.


Diante do exposto, dá‑se parcial provimento ao recurso da defesa para o fim de desclassificar a infração penal para a conduta prevista no artigo 180 "caput” do Código Penal, bem como reduzir: a) a pena de Edmundo para o patamar de 01(um) ano e 02(dois) meses de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade e multa de 10 (dez) dias-multa, fixados no mínimo legal, além do pagamento de 11 (onze) dias‑multa, também fixados no piso; b) as penas de Aparecido e Sérgio para o patamar de 01 (um) ano de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade, na forma especificada, além do pagamento de 10 (dez) dias‑multa, fixados no mínimo legal, mantida, no mais, a r. sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.”

(fls. 389/392)

 A causa foi decidida por Tribunal Estadual que julgou Apelação, não se tratando de reexame de prova e, sim, de questão estritamente jurídica. O v. acórdão divergiu de julgado de outro Tribunal, legitimando, dessarte, a interposição do presente recurso especial, pela alínea “c” do permissivo constitucional.

2. DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

O E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por sua Sétima Câmara Criminal, na Apelação Criminal nº 70011981750, Relator Des. SYLVIO BAPTISTA, julgado em  22.09.2005, – acórdão esse cuja cópia autenticada está em anexo, e que ora é apontado como paradigma –, decidiu que a atividade de mecânico, que admitiu trabalhar em oficina mecânica, pode equiparar-se a atividade comercial ou industrial, qualificando o delito de receptação:

RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ADULTERÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. CRIMES E AUTORIA COMPROVADOS.  Como destacou a Magistrada, analisando a prova do processo e condenando o recorrente pela prática dos delitos de receptação qualificada e adulteração de sinal identificador de veículo, “conforme acima analisado, considerando que o mesmo é mecânico e admitiu trabalhar em oficina mecânica, aliada às circunstâncias em que recebeu o veículo Passat, o qual foi furtado da vítima Cezar, bem como, o fato de que o veículo foi restituído à vítima totalmente desmanchado, sem rodas, aparelho de som, forração, conforme depoimento, conclui-se que tinha conhecimento da sua procedência ilícita, havendo provas suficientes a ensejar a sua condenação pelo crime de receptação dolosa qualificada, nos termos da denúncia... O fato de tal ser realizado na residência do acusado não prejudica o raciocínio levado a cabo, tendo em vista o teor do parágrafo segundo do artigo 180 do Código Penal.  Ademais, o réu adulterou os números dos chassis dos veículos que estavam em sua residência, o que se demonstra pelos resultados dos laudos periciais e pelo evento de ter estado trabalhando sobre os referidos automóveis, com os instrumentos apropriados para tanto.  Essa atitude se justificaria no intento de descaracterizar os sinais identificadores dos bens obtidos por meios ilícitos.  Assim, a conduta em tela mostra-se tipificada no artigo 311 do Código Penal, sendo crime autônomo em relação ao delito de receptação qualificada.”

DECISÃO: Apelo defensivo desprovido.  Unânime.

Eis o teor do v. acórdão:

RELATÓRIO

Des. Sylvio Baptista (RELATOR)

1. Rodrigo de Oliveira Ely foi denunciado como incurso nas sanções dos arts. 180, §§ 1° e 2°, e 311, do Código Penal, (denúncia recebida em 12 de dezembro de 2003), e, após o trâmite do procedimento, condenado às penas de seis anos de reclusão, regime semi-aberto, e vinte dias-multa.  Diz a peça acusatória que, através de denúncia anônima a respeito de desmanche de veículos, policiais civis estiveram na casa da rua Sertório, e lá encontraram, em poder do denunciado, automóveis Volkswagen Passat, placas ICC-0453, IFJ-0396, ICQ-9690, Certificados de Registros de Veículos, material utilizado para gravar numeração em metal ou ferro, várias peças de veículos etc.

Inconformada com a decisão, a Defesa apelou.  Em suas razões, o Defensor pediu a absolvição do recorrente, aduzindo que a prova coligida aos autos era insuficiente, para embasar um juízo condenatório, ressaltando o princípio do in dubio pro reo.  Em contra-razões, a Promotora de Justiça manifestou-se pela manutenção da decisão condenatória.

Nesta instância, em parecer escrito, o Procurador de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo.

voto

Des. Sylvio Baptista (RELATOR)

2. O apelo não procede.  A prova, conforme salientou a ilustre Julgadora, dra. Fabiana Zaffari Lacerda, mostrou-se segura a respeito da existência dos delitos de receptação qualificada e adulteração de sinal identificador de veículo automotor e o seu autor, o recorrente.

Tendo em vista que os argumentos do recurso já foram examinados, e rebatidos, na decisão de primeiro grau, permito-me transcrever a fundamentação da sentença.  Em primeiro lugar, porque com ela concordo.  Depois, fazendo-o, homenageio o trabalho da colega e evito a tautologia.  Disse a Magistrada:

“Quanto à autoria, contudo, tenho que somente restou plenamente comprovada em relação ao réu Rodrigo...

Com efeito, o réu Rodrigo (fls. 156 e 157), em seu interrogatório, alegou que os veículos encontrados em sua residência se justificavam pelo fato de que estaria a permutar o seu automóvel por outro, de propriedade de Claudiomiro Gonçalves.  Acrescentou que os instrumentos presentes no mesmo ambiente seriam seus, porque trabalhava em oficina mecânica.  Nas alegações finais (fls. 416-422), repetindo-se a argumentação aludida e asseverando não existirem provas suficientes para a formação de um juízo condenatório, apontou serem os referidos instrumentos da oficina mecânica de seu pai.

Entretanto, tais alegações não merecem prosperar, uma vez que não restaram comprovadas nos autos.  Com efeito, o acusado, em momento algum, comprovou ser seu qualquer dos veículos encontrados no interior de sua residência.  Em sentido contrário às suas alegações, foram apreendidos documentos relativos aos mencionados automóveis e a outros (fls. 24-29), que indicavam, como proprietários, terceiros, não o imputado, nem Claudiomiro.  O último sequer foi encontrado, ou trazido para depor pelo réu, tornando inviável a comprovação da operação de troca aduzida, não demonstrada também por qualquer documento.  Ademais, não foi comprovada a origem lícita dos veículos, que, por sua vez, conforme ocorrências ulteriormente averiguadas, eram o produto de furtos.

Assim, a existência de dois veículos em situação irregular na residência do acusado Rodrigo, as CRLVs, as partes de automóveis espalhadas pelo local, inclusive, um pára-choque dentro da parte habitável da edificação, os instrumentos próprios para o empreendimento de modificações, como sete ponsões com numerações variadas, uma plaqueta com a inscrição “General Motors do Brasil S/A” e dois suportes metálicos usados para a gravação de números, bem como, as placas não correspondentes às verdadeiras constantes nos automóveis e os números de chassi adulterados, indicam que o recinto em foco constituía um centro clandestino voltado à comercialização de veículos furtados, bem assim de partes componentes dos mesmos, após a atividade de desmonte.

Saliente-se, outrossim, que o envolvimento do imputado Rodrigo não emerge tão não somente pelo fato de que tal acontecia em sua residência, mas também em virtude do teor da prova oral produzida.

Nesse âmbito, afirmou o Policial Civil Alexandre, em juízo (fl. 225), que foi chamado para atender uma ocorrência no sentido de que “Dandão” e Rodrigo estariam desmanchando um veículo Passat proveniente de furto, tendo se deslocado ao endereço indicado.  Veja-se, a propósito, trechos de seu depoimento: “(...) Já Rodrigo estava mexendo no motor do Passat azul.  Constataram no local que o veículo tinha a numeração do chassi parcialmente raspada e a placa era ‘fria’.  Em cima da tampa do carburador do próprio Passat, havia ponsões de numeração, bem como uma marreta e um objeto que serve para escorar a lataria, enquanto marca-se encima.  Posteriormente, foram apreendidos no local também documentos de outros veículos, além de um pára-choque”.

E o Policial Civil Roger (fl. 250) apresentou relato que coincidiu com o acima transcrito, afirmando que receberam uma denúncia anônima de que estaria ocorrendo um desmanche de um veículo Passat, tendo se deslocado até o local, vindo a encontrar um Passat dentro do pátio de uma residência e um outro Passat, na rua, sendo que os acusados estavam no local.  Referiu, na seqüência, que “um dos réus estava mexendo no Passat que estava no pátio e o outro estava do lado dele”, tendo, ulteriormente, identificado o acusado que não estava desenvolvendo atividade (“Roger estava próximo ao Passat, parado”).  Aduziu que constataram que o veículo era furtado e que havia várias peças de veículos dentro da casa, além de ferramentas e documentos de carros.

No mesmo sentido, foi o depoimento prestado pelo Policial André (fl. 249).  Veja-se trechos de seu depoimento: “(...) Inicialmente o réu Rodrigo negou a autoria, mas acabou admitindo e acabou indicando o local da residência onde estavam as outras peças do veículo que estava sendo ‘depenado’.  Acharam outras placas de veículos, além de documentos de propriedade de veículos, inclusive de uma Parati também constando como em furto”.

Cezar (fl. 226), por sua vez, disse que teve seu veículo Passat furtado no dia 23 de dezembro de 2003, tendo sido posteriormente recuperado, mas com vários danos, uma vez que estava todo desmanchado, faltando várias peças.  Ainda, disse que ao receber o veículo, estava com a placa de outro automóvel e notou que na numeração do chassi havia duas letras raspadas.

(...)

De todo o modo, o imputado Rodrigo foi flagrado trabalhando em veículo furtado, em ambiente repleto de instrumentos próprios para modificações, de documentos atinentes a automóveis furtados e de placas não correspondentes às originais.  Pelas mesmas razões, as provas também convergem para o evento de que foi o réu em comento o autor da adulteração dos chassis dos outros automóveis, tendo em vista que, pelos materiais colhidos no ambiente, laborava sobre estes através de objetos apropriados para remarcações.

(...)

Por outro lado, com relação ao réu Rodrigo, conforme acima analisado, considerando que o mesmo é mecânico e admitiu trabalhar em oficina mecânica, aliada às circunstâncias em que recebeu o veículo Passat, o qual foi furtado da vítima Cezar, bem como, o fato de que o veículo foi restituído à vítima totalmente desmanchado, sem rodas, aparelho de som, forração, conforme depoimento da fl. 226, conclui-se que tinha conhecimento da sua procedência ilícita, havendo provas suficientes a ensejar a sua condenação pelo crime de receptação dolosa qualificada, nos termos da denuncia.

A conduta acima, pois, fazia-se com o intuito comercial, porquanto os instrumentos apreendidos no local, a quantidade de partes de automóveis e de veículos em condições irregulares e o trabalho desenvolvido pelo réu assinalam o empreendimento de atividade econômica organizada, não voltada para o consumo exclusivo do imputado, o que, sendo assim, deve ser considerada efetivada em proveito do próprio agente – “para si”.  O fato de tal ser realizado na residência do acusado não prejudica o raciocínio levado a cabo, tendo em vista o teor do parágrafo segundo do artigo 180 do Código Penal – “Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência”.

Ademais, o réu adulterou os números dos chassis dos veículos que estavam em sua residência, o que se demonstra pelos resultados dos laudos periciais (fls. 335-337 e 369-371) e pelo evento de ter estado trabalhando sobre os referidos automóveis, com os instrumentos apropriados para tanto.  Essa atitude se justificaria no intento de descaracterizar os sinais identificadores dos bens obtidos por meios ilícitos.  Assim, a conduta em tela mostra-se tipificada no artigo 311 do Código Penal, sendo crime autônomo em relação ao delito de receptação qualificada, conforme já decidiu a jurisprudência.  Nesse sentido: “...

A presunção de antijuridicidade proveniente dos enquadramentos típicos confirma-se pela não identificação de quaisquer causas - legais ou supralegais - excludentes de ilicitude.  Não se observam, outrossim, as hipóteses de inimputabilidade, erro de proibição ou inexigibilidade de conduta diversa, motivo por que o réu se insere na categoria de culpável.  Por conseguinte, praticou os crimes de receptação qualificada e de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, positivados nos artigo 180, parágrafo primeiro, e 311 do Código Penal.

Para ilustrar o entendimento acima, trago à colação a seguinte ementa: “...

Frise-se que no crime de receptação dolosa se mostra difícil a demonstração de que o receptador sabia da origem criminosa do bem, em razão do subjetivismo que o norteia.  Portanto, havendo provas e indícios que conduzam à essa conclusão, possível a prolação de decreto condenatório.  Nesse sentido: “...”

3. Assim, nos termos supra, nego provimento ao apelo.”

(em anexo)

3. DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA


Para o acórdão recorrido:

“Desta forma a sentença condenatória deve ser mantida.

É de se observar, contudo, que os apelantes exerciam a função de mecânico, consistente na prestação de serviços, o que não se confunde com o exercício de atividade comercial ou industrial, elementos do tipo qualificado.

Assim sendo é imperiosa a desclassificação para a modalidade simples, prevista no "caput” do artigo 180, do Código Penal, eis que os réus se defendem de fatos e lhes foi imputada a conduta de terem recebido o veículo em questão (fls. 03).”

(fls. 395)


Enquanto que para o Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“Por outro lado, com relação ao réu Rodrigo, conforme acima analisado, considerando que o mesmo é mecânico e admitiu trabalhar em oficina mecânica, aliada às circunstâncias em que recebeu o veículo Passat, o qual foi furtado da vítima Cezar, bem como, o fato de que o veículo foi restituído à vítima totalmente desmanchado, sem rodas, aparelho de som, forração, conforme depoimento da fl. 226, conclui-se que tinha conhecimento da sua procedência ilícita, havendo provas suficientes a ensejar a sua condenação pelo crime de receptação dolosa qualificada, nos termos da denuncia.

A conduta acima, pois, fazia-se com o intuito comercial, porquanto os instrumentos apreendidos no local, a quantidade de partes de automóveis e de veículos em condições irregulares e o trabalho desenvolvido pelo réu assinalam o empreendimento de atividade econômica organizada, não voltada para o consumo exclusivo do imputado, o que, sendo assim, deve ser considerada efetivada em proveito do próprio agente – “para si”.  O fato de tal ser realizado na residência do acusado não prejudica o raciocínio levado a cabo, tendo em vista o teor do parágrafo segundo do artigo 180 do Código Penal – “Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência”.

(documento em anexo)


O caso dos autos, bem como o paradigma, tratam de crime de receptação, hipótese em que o agente exerce atividade de mecânico, trabalhando em oficina mecânica, e nessa condição recepta veículo. O v. acórdão da 8ª Câmara Criminal “A” do Tribunal de Justiça do Estado São Paulo considerou que tal atividade não se equipara a atividade comercial ou industrial referida no § 1º do artigo 180 do Código Penal, afirmando que “É de se observar, contudo, que os apelantes exerciam a função de mecânico, consistente na prestação de serviços, o que não se confunde com o exercício de atividade comercial ou industrial, elementos do tipo qualificado”; por outro lado, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul entendeu de maneira diversa, considerando que “Por outro lado, ..., conforme acima analisado, considerando que o mesmo é mecânico e admitiu trabalhar em oficina mecânica, aliada às circunstâncias em que recebeu o veículo... . E, mais adiante: “A conduta acima, pois, fazia-se com o intuito comercial, porquanto os instrumentos apreendidos no local, a quantidade de partes de automóveis e de veículos em condições irregulares e o trabalho desenvolvido pelo réu assinalam o empreendimento de atividade econômica organizada.”. 

Mais acertada, a nosso ver, a posição do E. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

4. A ALTERAÇÃO LEGISLATIVA


A Lei 9.426, de 24 de dezembro de 1996, reproduziu fielmente o Projeto de Lei nº 725, de 1995, enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, quando ocupante do Ministério de Estado da Justiça o ora Ministro e ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal, NELSON JOBIM.


Justificou-se, na Mensagem nº 784 – que acompanhou o projeto –, a razão da necessidade de alteração legislativa, bem esclarecedora de seu escopo:

“.......

7. As propostas de modificação ao art. 180 têm dois objetivos: ampliar o rol de condutas da receptação, a fim de aprimorar a repressão quanto àquele que transporta ou conduz a coisa que sabe ser produto de crime. Na sistemática vigente, tal conduta ou se ajusta ao favorecimento real (art. 349 do Código Penal), crime de menor gravidade, ou é forma de participação no furto ou na receptação. O novo enquadramento é mais adequado porque nem sempre aquele que transporta ou conduz objeto do crime participa do furto ou roubo, ou de receptação. Além disso, a inovação afronta problemas da natureza processual especialmente quanto à competência, quando o furto ou roubo foi cometido em comarca distante. A inclusão dos núcleos propostos permite a repressão direta e autônoma, sem prejuízo, é claro, de  acusação por participação em crime mais grave se isso se demonstrar.

8. Por outro lado, cria-se a figura de receptação qualificado para aquele que faz da receptação um comércio, ainda que clandestino, conduta de maior gravidade e dano social do que a receptação individualizada ou simples. A grande incidência da receptação na atualidade, fator preponderante da ampliação dos casos de furto e roubo, é a receptação profissional, que vem, em geral, acompanhada do desmonte da coisa para venda dos componentes, dificultando sua identificação e recuperação. Nos dias de hoje, a receptação simples é insuficiente para coibir a atividade dos chamados “desmanches” de veículos, jóias, computadores e outros equipamentos. Daí a proposta da figura qualificada, com pena significativamente maior.

9. A nova conduta é incriminada mediante a inclusão de parágrafos ao art. 180, com renumeração e revisão dos demais.

(...)

Espera-se, com essas propostas de inovação, dar aos órgãos de persecução penal os instrumentos legais adequados à repressão de uma grave e crescente forma da criminalidade,  no momento em que avultam os prejuízos patrimoniais, acompanhados, em grande número de casos, de violência contra a pessoa, corrupção e de criminalidade organizada.”

5. O PEDIDO


Diante de todo o exposto, demonstrado fundamentadamente o dissenso pretoriano, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial por essa E. Presidência; e, posteriormente, que ele seja conhecido e provido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de cassar o v. acórdão recorrido para que seja mantida a condenação pelo delito de receptação, na sua forma qualificada, com o ajuste da pena pleiteado em recurso da acusação.

São Paulo, 1º de junho de 2006.

MARIA APARECIDA BERTI CUNHA

Procuradora de Justiça

LILIANA MERCADANTE MORTARI

Promotora de Justiça designada







� Sentença – fls. 277/283.


� Embargos de Declaração – fls. 303.


� Decisão dos Embargos – fls. 305/306.


� Apelação do MP – fls. 321/324.


� Apelações dos réus – fls. 330/334 e 365/367.


� Acórdão – fls. 392/396.
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